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Lista de siglas 

 
 

¶ AMARRIBO: Amigos Associados de Ribeirão Bonito 

¶ CESE: Coordenadoria Ecumênica de Serviço 

¶ CFEMEA: Centro Feminista de Estudos e Assessoria 

¶ CGU: Controladoria-Geral da União 

¶ CIGA: Comitê Interministerial Governo Aberto 

¶ GPOPAI-USP: Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas para o Acesso à Informação da 
Universidade de São Paulo 

¶ GT: Grupo de Trabalho 

¶ LDO: Lei de Diretrizes Orçamentárias 

¶ LOA: Lei Orçamentária Anual 

¶ MC: Ministério das Comunicações 

¶ MCTI: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

¶ MDS: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

¶ ME: Ministério do Esporte 

¶ MEC: Ministério da Educação 

¶ MF: Ministério da Fazenda 

¶ MIN: Ministério da Integração Nacional 

¶ MJ: Ministério da Justiça 

¶ MMA: Ministério do Meio Ambiente 

¶ MPOG: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

¶ MPS: Ministério da Previdência Social 

¶ MRE: Ministério das Relações Exteriores 

¶ MS: Ministério da Saúde 

¶ OGP: Open Government Partnership - Parceria para Governo Aberto 
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¶ PDMA-FGV Direito RJ: Programa em Direito e Meio Ambiente da Escola de Direito do Rio 
de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas 

¶ PPA: Plano Plurianual 

¶ PR: Presidência da República 

¶ SDH: Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

¶ SECOM: Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República 

¶ SG/PR: Secretaria Geral da Presidência da República 

¶ SINSEPE: Sindicato das Secretárias do Estado de Pernambuco 

¶ W3C: Consórcio World Wide Web 
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               Carta de boas-vindas ao Diálogo Presencial 

 
 

 
 

Bem-vinda(o) ao Diálogo Presencial da Parceria para Governo Aberto no Brasil. 

A Parceria para Governo Aberto (OGP, na sigla em inglês) é uma iniciativa internacional 
voluntária que objetiva incentivar globalmente a adoção de práticas governamentais relacionadas 
à transparência, ao acesso à informação pública e à accountability. Lançada em 2011, a OGP busca 
fazer com que os governos assumam, frente à sociedade, compromissos concretos nessas áreas.  

Para ingressar na Parceria, os países assinam uma Declaração de Princípios. Além disso, eles 
precisam apresentar Planos de Ação, documentos nos quais se comprometem a adotar medidas 
concretas para o fortalecimento da transparência das informações e atos governamentais; 
combate à corrupção; fomento à participação cidadã; boa gestão dos recursos públicos e 
integridade nos setores público e privado.  

 
Esses documentos devem ser formulados por meio de ampla participação e consulta 

popular. Por isso, visando à elaboração do segundo Plano de Ação do Brasil sobre Governo Aberto, 
mobilizamos cidadãos em um Diálogo Virtual sobre os temas da OGP entre os dias 29 de outubro e 
17 de dezembro de 2012. Agora, damos continuidade a esse processo participativo por meio deste 
Encontro Presencial, denominado òDi§logos Governo e Sociedade Civil ð OGPó.  

 
O Diálogo Presencial reúne organizações da sociedade civil e representantes do governo. O 

objetivo é realizar a construção conjunta de até 15 novas propostas que poderão se tornar 
compromissos do País no novo Plano. As sugestões surgidas no Encontro serão somadas às 15 já 
definidas no Diálogo Virtual, totalizando, então, 30 propostas. Todas elas serão encaminhadas aos 
Ministérios pertinentes, para que eles as avaliem ð de acordo com critérios como factibilidade, 
disponibilidade orçamentária, recursos humanos, dentre outros ð e se pronunciem a respeito da 
incorporação delas ao Plano de Ação. 

 
Ao longo do Diálogo Presencial, formularemos, juntos, essas propostas de ações para 

governo aberto. Queremos escutar as contribuições de sua entidade, bem como compartilhar 
nossas experiências e boas práticas em relação às temáticas centrais do evento. Esperamos 
também, ao final desse processo de construção coletiva, estruturar as bases para a formação de 
uma rede de entidades e indivíduos comprometidos em acompanhar a implementação do novo 
Plano de Ação brasileiro. 
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               O que é a Parceria para Governo Aberto (OGP) 

 
 
 

A Open Government Partnership (OGP) ou Parceria para Governo Aberto teve início em 
setembro de 2011 e atualmente conta com a participação de 58 países. Trata-se de uma iniciativa 
multilateral internacional que tem o objetivo de assegurar compromissos concretos de governos 
nas áreas de promoção da transparência, luta contra a corrupção, participação social e de 
fomento ao desenvolvimento de novas tecnologias. O objetivo é tornar os governos mais abertos, 
efetivos e responsáveis.  
 

Os países interessados em participar da OGP precisam endossar uma Declaração de 
Princípios. Também é necessário que eles apresentem Planos de Ação Nacionais, comprometendo-
se a adotar medidas para o fortalecimento da transparência das informações e atos 
governamentais, combate à corrupção, fomento a participação cidadã, gestão dos recursos 
públicos, integridade nos setores público e privados.  

 
Com o objetivo de tornar o processo mais democrático, a OGP promove a participação 

ativa da sociedade na construção do Plano de Ação e no acompanhamento de sua implementação. 
Para isso, foram criados espaços para debater, em conjunto com a sociedade, a elaboração do 
documento. 
 

No Brasil, a instância responsável pela implementação e atualização dos Planos de Ação é o 
Comitê Interministerial Governo Aberto (CIGA), criado por meio do Decreto Presidencial de 15 de 
setembro de 20111. O CIGA é composto por 18 ministérios do Governo Federal e é coordenado pela 
Casa Civil da Presidência da República. No Comitê, há um Grupo Executivo formado por seis 
ministérios, cuja coordenação está a cargo da Controladoria-Geral da União.  

 
Em abril de 2012, durante a 1ª Conferência Anual da Parceria para Governo Aberto, foi 

criado o Grupo de Trabalho da Sociedade Civil. Este GT, que reúne 10 organizações da sociedade 
civil, apoia o Grupo Executivo na elaboração de mecanismos para que a sociedade participe do 
processo de construção e acompanhamento da execução dos Planos de Ação do país. 

 
  

                                                
1
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Dsn/Dsn13117.htm 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Dsn/Dsn13117.htm
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Quadro da governança da OGP no Brasil 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
  



 

 
Manual do Diálogo Presencial 

 Governo e Sociedade  

 
  

 

8 
 

                 Construindo o Novo Plano de Ação Brasileiro 

 
 

O processo de construção do novo Plano de Ação brasileiro é coletivo e envolve diversos 
segmentos da sociedade e do governo na elaboração de propostas de compromissos a serem 
assumidos pelo País.  

 
O plano de ação é um documento que delimita as estratégias e atividades a serem colocadas 

em prática para alcançar determinados objetivos. No caso da OGP, o Plano de cada país especifica 
quais são os seus compromissos face aos desafios propostos pela Parceria. 

 
De maneira o geral, o documento é divido em duas partes: a primeira contém um resumo 

dos esforços governamentais já realizados, destacando projetos e estratégias de governo aberto 
em andamento no país. Enquanto a segunda delimita os compromissos a serem realizados. 

 
 
Veja as etapas do processo de construção do novo Plano de Ação brasileiro : 

 

 
 

 
Inicialmente, foi realizado o òDiálogo Virtual : Governo e Sociedadeó. Nessa etapa, a 
sociedade civil, em interação constante com servidores públicos federais, teve a oportunidade 
de enviar comentários sobre o balanço da implementação do atual Plano de Ação Brasileiro, 
além de elaborar 15 propostas de possíveis compromissos para o novo Plano. O diálogo 
aconteceu de 29 de outubro a 5 de dezembro de 2012, no ambiente virtual do e-Democracia2, 
da Câmara dos Deputados. 
 

                                                
2 http://edemocracia.camara.gov.br/web/acoes-ogp/inicio 

Diálogo 
Virtual: 

Governo e 
Sociedade 

 

Apresentação 
de Propostas 
Próprias do 

Governo  
 

Diálogo 
Presencial: 
Governo e 
sociedade 

 Consolidação 
do Plano de 

Ação 
Proposto 

(Ações Governo 
e Sociedade) 

Aprovação do 
novo Plano 
de Ação: 

CIGA 

1 2 3 4 5 

3 

1 

http://edemocracia.camara.gov.br/web/acoes-ogp/inicio
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Paralelamente ao Diálogo Virtual, diversos órgãos do governo elaboraram propostas 
próprias  de compromisso. Ao todo, 59 sugestões foram apresentadas à sociedade por meio 
do ambiente virtual do e-Democracia, para serem discutidas. 
 
A terceira e atual etapa do processo é o òDi§logo Presencial: Governo e Sociedadeó. Nela, 
organiza»es da sociedade civil e convidados selecionados a partir do òDi§logo Virtualó vão 
elaborar, conjuntamente, até novas 15 propostas de possíveis compromissos para o novo 
Plano de Ação Brasileiro. 

 
Na etapa de Consolidação do Plano de Ação Proposto, os órgãos avaliarão as sugestões de 
compromissos provenientes dos diálogos com a sociedade e decidirão se poderão acatá-las, 
integral ou parcialmente, ou rejeitá-las. Para isso, os órgãos considerarão múltiplos critérios: 
factibilidade, disponibilidade orçamentária, regulamentação legal, prioridade político-
institucional, prazos, disponibilidade de recursos humanos, entre outros.  
 
As sugestões acatadas, oriundas dos diálogos com a sociedade, serão incorporadas ao Plano de 
Ação Proposto, juntamente com aquelas próprias de cada órgão. 
 
O Novo Plano de Ação Proposto, bem como um relatório com as justificativas sobre a 
incorporação ou não das 30 propostas de compromissos apresentadas pela sociedade, ficarão 
disponíveis no e-Democracia. Trata-se da Devolutiva Virtual : espaço para a interação entre 
os ministérios e a sociedade civil sobre os resultados apresentados, que ocorrerá em abril de 
2013. 

 
Por fim, o Plano de Ação Proposto será apresentado ao Comitê Interministerial Governo 
Aberto para avaliação e aprovação. 
 
O Novo Plano, quando aprovado, será divulgado para a sociedade em geral e apresentado aos 
países membro da Parceria para Governo Aberto. A partir daí, estará firmado o novo 
compromisso do Brasil perante a comunidade internacional no que tange a ações de Governo 
Aberto para os anos de 2013 e 2014. 

 
 

  

2 
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             Formulando compromissos 

 
 

A OGP prevê que os compromissos apresentados pelos governos devem se adequar a algumas 
diretrizes, desafios e princípios que orientam o conceito de governo aberto.  

 
O Decreto de 15 de setembro de 2011, que institui o Plano de Ação Nacional sobre Governo 

Aberto, afirma que as ações e medidas devem ser pautadas pelas seguintes diretrizes: 
 
1) Aumento da disponibilidade de informações acerca de atividades governamentais, 

incluindo dados sobre gastos e desempenho das ações governamentais; 

2) Fomento à participação social nos processos decisórios; 

3) Estímulo ao uso de novas tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, que 
devem fomentar a inovação, fortalecer a governança pública e aumentar a transparência e 
a participação social; 

4) Incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, e da 
utilização de tecnologias que apoiem esses processos. 

 
Além disso, as ações do 2º Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverão estar 

alinhadas aos cinco grandes desafios/eixos que estruturam os compromissos no âmbito da OGP, 
que são: 

 

Å Melhoria da prestação de serviços públicos: medidas que visam aprimorar um amplo 
rol de serviços públicos oferecidos aos cidadãos, como saúde, educação, justiça criminal, 
água, eletricidade, telecomunicações, entre outros. O objetivo é ampliar tanto a qualidade 
quanto o acesso a esses serviços a partir do estímulo a métodos e soluções inovadoras. 

Å Aumento da integridade pública: ações ligadas à ética pública, ao combate à corrupção 
e ao acesso à informação. Também estão incluídas medidas que visam reformar o 
financiamento de campanha e ampliar a liberdade da sociedade civil e da mídia. 

Å Gestão mais efetiva dos recursos públicos: envolve medidas que versam sobre gestão 
orçamentária, compras e licitações governamentais, assistência internacional e gestão e 
preservação de recursos naturais. 

Å Criação de comunidades mais seguras: esse desafio parte de uma compreensão 
ampliada do conceito de segurança. Por isso, aborda não só a melhoria e ampliação da 
segurança pública no que refere a controle de violência e criminalidade, mas também 
respostas a situações de crise, desastres, e a ameaças ambientais, por exemplo. 

Å Aumento da responsabilidade corporativa: estimular e garantir que as empresas e 
corporações sejam mais sensíveis ao contexto em que operam, atuando de maneira 
responsável em áreas como meio ambiente, combate à corrupção, proteção ao 
consumidor e engajamento comunitário. 
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Os compromissos propostos deverão refletir, ainda, os quatro princípios da OGP: 
 
¶ Transparência: as informações sobre as decisões e atividades governamentais devem ser 

publicadas, compreensíveis, oportunas, gratuitamente disponibilizadas ao público e 
atender aos critérios básicos de dados abertos (dados brutos, legíveis por máquina, etc.); 

¶ Participação cidadã: os governos devem mobilizar os cidadãos, estimulando-os a 
participar de debates públicos, a fornecer ideias e informações e a realizar contribuições 
que gerem uma governança mais responsável, inovadora e efetiva; 

¶  Prestação de contas e responsabilização (Accountability): existência de normas, 
regulamentos e mecanismos que estimulem os atores governamentais a justificar suas 
ações, a atuar sobre críticas ou exigências feitas a eles e a aceitar a responsabilidade por 
falhas no cumprimento de leis ou compromissos; 

¶ Tecnologia e inovação: os governos devem compreender a importância de proporcionar 
aos cidadãos o livre acesso à tecnologia; do papel das novas tecnologias na promoção da 
inovação e de aumentar a capacidade dos cidadãos de usar a tecnologia. 

 
 

O QUE SE ESPERA DE UM COMPROMISSO NO NOVO PLANO DE AÇÃO? 
 

Os compromissos podem desenvolver e aprofundar iniciativas já em prática, identificar 
novos passos para complementar projetos em andamento, assim como iniciar novas ações em 
áreas ainda pouco exploradas. O foco do compromisso pode ter alcance nacional, estadual ou 
municipal, de modo que os esforços gerem o maior impacto positivo possível.  

 
Além disso, um compromisso será considerado efetivo quando ele for: 
 
¶ Específico: deve articular de forma clara o que o governo deseja alcançar, ou seja, traçar 

ações concretas que serão implantadas para atingir aquilo que se propõe; 
¶ Mensurável: deve ser aferido por meio da utilização de marcos, indicadores e metas 

mensuráveis; 
¶ Factível: deve explicar como os resultados e os objetivos para o governo aberto serão 

atingidos; 
¶ Relevante: é necessário tratar de questões de governo aberto. Por isso, não se deve focar 

exclusivamente em tecnologia; e 
¶ Delimitado no tempo: deve especificar um prazo realista ao longo do qual o progresso em 

direção à implantação possa ser demonstrado. 
 

As propostas elaboradas durante o Diálogo Presencial deverá indicar, ainda, o(s) órgão(s) 
afetos aos compromissos propostos. 
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O debate será realizado em cinco grupos de trabalho, correspondentes aos cinco desafios da OGP. 
Para cada compromisso proposto, os grupos deverão responder as seguintes questões: 
 
1. Título do compromisso 
Escolha um título para o seu projeto. Esse título será como seu projeto será conhecido na OGP. 

 
 
2. Descrição do compromisso: 
Descreva no que consiste o compromisso. Lembre-se que públicos diversos vão ler a sua proposta: 
evite termos técnicos e forneça informações suficientes para quem não é da área compreender. 
 
3. Qual(is) o(s) objetivo(s) do compromisso? 
Descreva que objetivo(s) espera atingir com este compromisso; que benefícios ele pode trazer 
para a sociedade. 

 
 
4. Em qual(is) dos cinco desafios/eixos  da OGP o compromisso se encaixa? 
O alinhamento do compromisso com uma dos desafios da OGP é fundamental. Um excelente 
projeto que não se enquadre em nenhum deles não deverá compor o Plano de Ação. Por outro 
lado, alguns projetos ς mesmo que pequenos ς podem atuar sobre mais de uma área de desafio. 
Nesse caso, registre todas em que ele atua.  
 
5. Qual a contribuição do compromisso para avançar nesse(s) desafio(s)? 
Explique como o projeto irá contribuir para avançar sobre o(s) desafio(s) mencionado(s) na 
questão anterior.  
 
6. Como o compromisso reflete os princípios de governo aberto: incremento da 
transparência, responsabilização e prestação de contas (accountability), inovação e 
tecnologia e/ou participação cidadã? 
Descreva como o compromisso reflete os princípios de governo aberto. A resposta a essa questão 
irá indicar se o projeto está alinhado às expectativas da OGP. 
 
7. Quais são as principais ações a serem realizadas para o alcance de seus objetivos? 
Descreva, se apropriado, as etapas que serão necessárias para a realização do projeto.  
 
8. Quais são os resultados esperados? 
Informe os resultados esperados com a implementação do compromisso proposto. 
 
 
9. Quais os órgãos afetos ao compromisso? 
Informe os órgãos afetos ao compromisso, com competência legal para conduzir as ações 
propostas. 
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                     O 1º Plano de Ação Brasileiro 

 
 

 

COMO FOI ELABORADO O 1º PLANO DE AÇÃO BRASILEIRO? 
 
 

O 1º Plano de Ação, apresentado pelo Brasil em setembro de 2011, foi desenvolvido por meio 
de consultas a órgãos públicos do Poder Executivo Federal brasileiro e a entidades da sociedade 
civil. Também foi consultado o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção, órgão 
consultivo e colegiado vinculado à Controladoria-Geral da União, que conta com a participação de 
representantes do governo e da sociedade civil.  

 
Além disso, foi realizado um debate no âmbito do Congresso Nacional, em evento 

organizado pela Câmara dos Deputados que reuniu órgãos públicos, entidades privadas e 
entidades da sociedade civil. Neste momento de revisão do primeiro plano e construção do 
segundo, o objetivo é ampliar o diálogo com a sociedade, de modo a tornar o processo ainda mais 
democrático. 

 
 

 
QUAIS FORAM OS PRINCIPAIS COMPROMISSOS ASSUMIDOS NO 1º PLANO DE AÇÃO 

BRASILEIRO? 
 
 

No 1º Plano de Ação, em vigor desde setembro de 2011, o Brasil estabeleceu compromissos 
em relação a quatro desafios: Melhoria da prestação de serviços públicos; Aumento da integridade 
pública; Gestão mais efetiva de recursos públicos e Aumento da responsabilidade corporativa. Ao 
todo, foram assumidos 32 compromissos, por cinco órgãos do Governo Federal. 

 
 O Plano buscou fortalecer o comprometimento do país com temas como transparência dos 

atos governamentais, prevenção e combate à corrupção e ideais democráticos de participação 
cidadã nos processos decisórios. 

 
As seguintes ações, entre outras, constam do Plano: reestruturação do Portal da 

Transparência; desenvolvimento da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos; realização da 1ª 
Conferência Nacional sobre Transparência e Controle Social; implementação do Cadastro Empresa 
Pró-Ética, etc. O Balanço do 1º Plano de Ação está anexado a este manual.  
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                  Programação do Diálogo Presencial  

 
 

QUARTA-FEIRA, 13.03.2013 

A partir de 12h Credenciamento dos participantes na ESAF 

14h às 18h Encontro autônomo da Sociedade Civil  

 
 

QUINTA-FEIRA, 14.03.2013 

8h Credenciamento (continuação) 

9h às 9h30 Abertura (Mesa com participação dos Secretários Executivos e 
representante do GT da Sociedade Civil ) 

9h30 às 12h Painel Interativo: apresentação da OGP e do processo de revisão do Plano de 
Ação Brasileiro 

12h às 14h Almoço 

14h às 17h Discussões em Grupos de Trabalho - GT (Organizados por Desafios da OGP) 

17h às 18h Apresentação das propostas resultantes dos GT 

  

 

SEXTA-FEIRA, 15.03.2013 

9h às 10h30 Priorização das propostas 

10h30 às 11h Apresentação das propostas priorizadas (no máximo 15) 

11h às 11h15 

11h15 às 11h45 

Formação de Mesa com a Participação de Ministros Representantes do CIGA 

Fala dos participantes da Sociedade Civil 

11h45 às 12h30 Encerramento (Mesa com participação dos Ministros) 
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           Quem são os participantes do Diálogo Presencial 

 

A expectativa em torno do Diálogo Presencial envolve a participação de até 120 
representantes da sociedade civil: 90 entidades selecionadas pela Secretaria-Geral e 
Controladoria-Geral da União em conjunto com o Grupo de Trabalho (GT) Sociedade Civil do CIGA; 
10 cidadãos selecionados a partir do Diálogo Virtual; e até 20 representantes das instituições que 
compõem o GT Sociedade Civil do CIGA.  

Com o objetivo de democratizar a participação e abrir o diálogo ao maior número de 
representantes da sociedade, foram convidados para este encontro representante de diversos 
segmentos sociais, entre eles: representantes de organizações não governamentais; conselhos e 
comissões de políticas públicas; centrais sindicais; empresas; acadêmicos e pesquisadores; 
Entidades Religiosas; Fóruns Sociais; Movimentos ambientais, estudantis, rurais, negros; Povos 
indígenas; Tecnologia e Inclusão Digital; Transparência, etc.  
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          Informações úteis 

 
 

Mapa do Local do Evento 

 

 
LEGENDAS: 
AUDITÓRIO: BLOCO G 
PREFEITURA DA ESAF: BLOCO F 
GRUPOS DE TRABALHO: BLOCO C ð SALAS CT-01 A CT-04 
SALA DE APOIO COORDENAÇÃO DO EVENTO: BLOCO B ð SALA BT-02 
SALA DE CHECK-IN: BLOCO C ð CT-08 
ALOJAMENTOS: BLOCOS J, K, L, M 
 

Horário de funcionamento do Restaurante ς ESAF 
¶ Café da manhã: 7:30 ð 9:00 

¶ Almoço: 11:30 ð 14:00 

¶ Jantar: 18:00 ð 20:00 

Não serão servidas refeições em horários alternativos.  
Haverá uma lista dos participantes da sociedade civil no Restaurante ð ESAF. Tais participantes 
terão direito às refeições, mediante assinatura da referida lista. 
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Alojamento 
Os participantes oriundos de outras cidades serão acomodados no próprio local do evento, em 
quartos duplos. A distribuição das pessoas por quarto será realizada pela ESAF.  
É possível negociar a troca de quartos entre os participantes, devendo tal acordo ser formalizado 
junto à Prefeitura da ESAF, localizada ao lado do Auditório. 
 

Check-in e Prestação de Contas 
Será possível realizar check-in antecipado de retorno às cidades de origem e realizar a prestação 
de contas referente às passagens áreas, nos dias 14 e 15/03, das 9:00 às 18:00, na sala CT-08. 
 

Quem contatar em caso de problemas? 
Alojamento: Prefeitura da ESAF (Bloco F) 
Voos: Sala de check-in ð CT-08 (Bloco C) 
Demais Questões Logísticas e de Organização do evento: Sala de Apoio ð BT-02 (Bloco B) 
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As 15 propostas mais bem pontuadas na etapa de priorização do Diálogo Virtual, abaixo 

relacionadas, sendo a proposta priorizada em primeiro lugar em cada desafio mais as 10 

melhores colocadas no ranking geral de priorização, serão analisadas pelo governo federal.  

A análise considerará, em primeiro lugar, a ideia-força contida em cada proposta. As 

propostas poderão ou não ser incorporadas na íntegra, parcialmente ou reformuladas para o 

novo Plano de Ação. Essa decisão dependerá do atendimento das propostas aos critérios 

múltiplos analisados pelo governo (factibilidade, disponibilidade orçamentária, 

regulamentação legal, prioridade político-institucional, prazos, recursos humanos etc.). 

Também serão analisados o atendimento ao escopo da Parceria para Governo Aberto.  

As demais propostas (16
o

 em diante ) não serão analisadas neste momento, mas serão 

incluídas num banco de propostas, cujas ideias eventualmente poderão ser incorporadas 

posteriormente no Plano de Ação ou em outras ações dos órgãos federais fora do escopo da 

Parceria para Governo Aberto  

 

 

1) Que compromisso deve ser assumido pelo Brasil no plano de ação da OGP?  

Fortalecer e garantir independência da Controladoria Geral da União frente aos demais 

órgãos do poder executivo.  

 

2) Qual o objetivo desse compromisso? Quais os resultados esperados?  

Garantir que a atuação da Controladoria Geral da União ocorra com independência 

institucional, sem subordinação a partidos ou políticos, e que seja voltada para os interesses 

dos cidadãos. O principal resultado esperado é a correta utilização do dinheiro público.  

 

3) Para efetivar esse compromisso, quais atividades podem ser realizadas pelo 

Governo Federal?  

¶ Reforço das dotações orçamentárias  

¶ Criação de meios para que garantam maior respaldo às suas conclusões e 

determinações 

¶ Ampliação do quadro de servidores públicos para pelo menos 50% da lotação ideal, 

conforme instituído no decreto 4321/2002 

¶ Realização de capacitação técnica e tecnológica, para melhor desempenho da função 

dos servidores 

¶ Fortalecimento de uma politica de recursos humanos fundamentada, exclusivamente, 

nos méritos pontuados com maior peso em critérios objetivos, que viabilize a 

atualização de conhecimentos, bem como a verticalização na Academia (mestrado, 
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doutorado, etc).  

¶ Construção e reforma de sedes próprias da CGU em diversas cidades.  

¶ Implementação das Controladorias Estaduais, com atuação nos recursos próprios dos 

Estados e das Controladorias Municipais, com atuação nos recursos Municipais 

subordinadas a CGU  

 

4) Como verificar se esse compromisso foi cumprido?  

Por meio de análise: 

¶ dos resultados das auditorias feitas pela CGU em instituições beneficiadas com 

recursos públicos. 

¶ do número de auditorias realizadas 

¶ do montante de recursos desviados que foram recuperados 

¶ do montante de recursos envolvido nas auditorias realizadas 

¶ do montante de recursos utilizados de forma irregular  

¶ do montante de recursos regularmente utilizados  

 

5) Qual o tempo necessário para a efetivação do compromisso ï curto, médio ou longo 

prazo?  

Médio prazo.  

 

 

1) Que compromisso deve ser assumido pelo Brasil no plano de ação da OGP?  

Elaborar padronização técnica de Plano de Governo, Plano de Metas, PPA, LDO e LOA, 

tanto enquanto instrumentos de planejamento governamental, como no que se refere aos 

processos por meio dos quais os mesmos deverão ser elaborados, padronização esta que 

deverá ser instituída por meio de regulamentação de abrangência nacional e formulada com 

apoio de consulta pública.  

 

2) Qual o objetivo desse compromisso? Quais os resultados esperados?  

Estruturar uma conexão mais concreta, lógica e padronizada entre as propostas políticas 

(declaradas pelo governante eleito durante sua campanha eleitoral) e o ciclo orçamentário. 

Espera-se que, com isso, o planejamento orçamentário seja consequência de um processo 

anterior (inexistente atualmente), no qual o Plano de Governo seja desdobrado num Plano 

de Metas (com indicadores, metas e objetivos) e, a partir disto, seja elaborado um PPA (com 

programas e objetivos) capaz de servir como instrumento de conexão para os instrumentos 




